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Resumo 

Os programas de transferência condicionada de 

renda consolidaram-se, a partir da década de 

1990, como um dos principais instrumentos de 

enfrentamento da pobreza e da desigualdade 

adotados pelos países latino-americanos. No 

México, essa trajetória atravessou distintos 

arranjos institucionais ao longo de quase três 

décadas, do Progresa ao Programa de Becas 

para el Bienestar Benito Juárez, refletindo 

mudanças nos critérios de elegibilidade e nas 

condicionalidades, além de oscilações no 

investimento público em saúde e em educação. O 

objetivo deste artigo é analisar a trajetória 

histórica e institucional dos programas 

mexicanos de transferência condicionada de 

renda entre 1997 e 2023, buscando identificar 

continuidades e rupturas em sua relação com os 

indicadores de pobreza, extrema pobreza e 

desigualdade de renda. Metodologicamente, 

recorreu-se à pesquisa bibliográfica e 

documental, com tratamento qualitativo, 

complementada pela análise descritiva de séries 

históricas de indicadores sociais publicados por 

organismos oficiais. Os resultados indicam 

avanços pontuais na redução da pobreza, 

sobretudo durante a vigência do Prospera e do 

Becas, mas revelam que a desigualdade estrutural 

mexicana permaneceu resiliente e que o 

desinvestimento recorrente em saúde e em 

 Abstract 

Since the 1990s, conditional cash transfer 

programs have established themselves as one of 

the primary instruments adopted by Latin 

American countries to combat poverty and 

inequality. In Mexico, this trajectory has 

spanned various institutional arrangements over 

nearly three decades from Progresa to the 

Programa de Becas para el Bienestar Benito 

Juárez reflecting shifts in eligibility criteria and 

conditionalities, as well as fluctuations in public 

investment in health and education. This article 

analyzes the historical and institutional 

trajectory of Mexican conditional cash transfer 

programs between 1997 and 2023, seeking to 

identify continuities and ruptures in their 

relationship with indicators of poverty, extreme 

poverty, and income inequality. 

Methodologically, the study employed 

bibliographic and documentary research with a 

qualitative approach, complemented by a 

descriptive analysis of historical series of social 

indicators published by official bodies. The 

results indicate specific gains in poverty 

reduction, particularly during the operation of 

Prospera and the Becas program; however, they 

also reveal that structural inequality in Mexico 

remained resilient and that recurring 

disinvestment in public health and education 
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educação pública limitou a efetividade das 

condicionalidades dos programas.  
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Pobreza. Desigualdade. Política Social. México. 

limited the effectiveness of the programs' 

conditionalities. 

 

Keywords: Cash Transfer. Poverty. Inequality. 

Social Policy. Mexico. 

 

 

1 INTRODUÇÃO 

 

A persistência da pobreza e da desigualdade de renda constitui um dos traços mais 

marcantes da formação social latino-americana. Ainda que o primeiro Objetivo de 

Desenvolvimento Sustentável, pactuado pela Organização das Nações Unidas (ONU) em 

2015, tenha estabelecido a meta de erradicar todas as formas de pobreza até 2030, o 

quadro observado na região permanece distante desse horizonte, revelando o caráter 

estrutural, e não meramente conjuntural, do fenômeno. Nesse contexto, os programas de 

transferência condicionada de renda (PTR) emergiram, a partir de meados da década de 

1990, como resposta programática recorrente de governos latino-americanos, 

combinando o alívio imediato da pobreza monetária com condicionalidades voltadas ao 

acúmulo de capital humano em saúde e em educação. 

O México figura entre os países pioneiros na adoção desse modelo de política 

social, tendo implementado em 1997 o Programa de Educación, Salud y Alimentación 

(Progresa), reconhecido internacionalmente como uma das primeiras experiências de 

transferência condicionada de renda em larga escala. A partir dessa matriz inicial, o país 

conduziu um processo de reformulação institucional contínuo, que resultou em três 

reconfigurações subsequentes do desenho programático: o Programa de Desarrollo 

Humano Oportunidades (2002-2014), o Programa de Inclusión Social Prospera (2014-

2018) e o Programa de Becas para el Bienestar Benito Juárez (2019 até o presente). Cada 

uma dessas fases correspondeu não apenas a mudanças nominais, mas a alterações 

substantivas nos critérios de elegibilidade, nas condicionalidades exigidas e na própria 

concepção do papel do Estado no enfrentamento da pobreza. 

Compreender essa trajetória exige, contudo, mais do que a mera descrição 

cronológica dos programas. É necessário situá-la no contexto histórico de formação do 

Estado mexicano marcado pela Revolução de 1910, pela hegemonia de sete décadas do 

Partido Revolucionário Institucional (PRI) e pela guinada neoliberal iniciada nos anos 

1980 e articulá-la às transformações econômicas regionais, notadamente a adesão ao 
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Tratado Norte-Americano de Livre Comércio (Nafta) em 1994 e as sucessivas crises 

financeiras que atingiram a economia mexicana entre 1994 e 2020. A política social de 

combate à pobreza no México não pode ser compreendida isoladamente das opções de 

desenvolvimento econômico adotadas pelas elites políticas do país ao longo do século 

XX. 

Diante desse cenário, o presente artigo tem como objetivo geral analisar a 

trajetória histórica e institucional dos programas mexicanos de transferência 

condicionada de renda entre 1997 e 2023, com vistas a identificar as continuidades e as 

rupturas observadas em sua relação com os indicadores de pobreza, extrema pobreza e 

desigualdade de renda no país. 

Como objetivos específicos, buscou-se: a) reconstituir o contexto histórico, 

político e econômico que antecedeu e condicionou a implementação dos programas de 

transferência de renda no México; b) descrever a evolução institucional dos programas 

Oportunidades, Prospera e Becas, evidenciando suas elegibilidades, condicionalidades e 

públicos-alvo; c) analisar a evolução dos indicadores de saúde, educação, pobreza e 

desigualdade de renda associados a cada um desses programas, a partir de dados oficiais; 

e d) discutir criticamente os limites e os avanços da experiência mexicana de transferência 

condicionada de renda, à luz da literatura especializada. 

A justificativa para a realização deste estudo assentou-se em três ordens de razões. 

Em primeiro lugar, de ordem acadêmica: o México é frequentemente citado na literatura 

internacional como paradigma fundador do modelo de transferência condicionada de 

renda, o que confere relevância à sistematização crítica de sua trajetória histórica mais 

recente, sobretudo no que se refere ao período pós-2014, ainda pouco explorado de forma 

integrada pela literatura em língua portuguesa. Em segundo lugar, de ordem comparativa 

regional: a experiência mexicana constitui um contraponto relevante a outras trajetórias 

latino-americanas de combate à pobreza, na medida em que reúne elementos de 

continuidade institucional pouco comuns na região, a despeito de sucessivas alternâncias 

de governo. Em terceiro lugar, de ordem social: compreender os limites e as 

potencialidades dos desenhos programáticos mexicanos oferece subsídios para o debate 

sobre o desenho de políticas de proteção social em contextos de desigualdade estrutural 

e de restrição fiscal, temática de evidente atualidade no debate público latino-americano. 

O artigo está estruturado, além desta introdução, em quatro seções. A segunda 

seção apresenta o referencial teórico, contemplando o panorama da pobreza e da 
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desigualdade na América Latina, a formação histórica do Estado mexicano e a gênese dos 

programas de transferência de renda no país. A terceira seção descreve o percurso 

metodológico adotado. A quarta seção apresenta a análise e a discussão dos resultados, 

organizada segundo os três programas que sucederam ao Progresa. Por fim, a quinta seção 

tece as considerações finais do estudo. 

 

2 REFERENCIAL TEÓRICO 

 

2.1 Pobreza e desigualdade na América Latina: panorama estrutural 

 

A desigualdade é reconhecida como traço histórico e estrutural das sociedades 

latino-americanas, resistente inclusive a ciclos de crescimento e de relativa prosperidade 

econômica (CEPAL, 2023). Ao longo de décadas, o nível de pobreza observado na região 

manteve-se sistematicamente superior ao seu grau de desenvolvimento econômico, 

associado a elevadas taxas de concentração de renda, o que evidencia o caráter sistêmico 

do fenômeno e delimita a amplitude dos desafios impostos às políticas públicas voltadas 

às questões sociais (CEPAL, 2023). Crises financeiras recorrentes, desemprego 

estrutural, instabilidade política e, mais recentemente, a pandemia de covid-19, compõem 

o conjunto de fatores que tensionam a efetividade das políticas de combate à pobreza na 

região. 

Entre 2001 e 2023, a proporção da população latino-americana em situação de 

pobreza oscilou entre um pico de 45,6% em 2003 e um piso de 27,3% em 2023, após 

sucessivas fases de queda, estagnação e recrudescimento associadas a choques externos, 

como a crise financeira internacional de 2008 e a pandemia de covid-19 (CEPALSTAT, 

2025). A extrema pobreza, por sua vez, revelou trajetória menos favorável: partindo de 

12,2% em 2003, atingiu seu menor patamar em 2005 (8,5%), permanecendo 

relativamente estável até 2015, quando iniciou tendência de alta que culminou em 13,2% 

no ano de 2020 (CEPALSTAT, 2025). 

No conjunto de países latino-americanos, a posição relativa do México revela-se 

particularmente desfavorável quando comparada à de outras economias de porte similar. 

Em 2022, por exemplo, o percentual da população mexicana em situação de pobreza 

aproximava-se da média regional, situando-se em patamar equivalente ao de El Salvador 

(país com o pior resultado entre os comparados), enquanto nações como Uruguai, Costa 
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Rica e o próprio Brasil apresentavam índices sensivelmente inferiores (CEPALSTAT, 

2024). Tal constatação indica que, a despeito de décadas de programas de transferência 

de renda, o México não logrou romper de forma consistente com o padrão regional de 

vulnerabilidade social. 

Um contraponto instrutivo pode ser obtido ao se cotejar as trajetórias brasileira e 

mexicana de pobreza monetária entre 2003 e 2022. Enquanto o Brasil experimentou 

trajetória de queda constante entre 2003 e 2014 de 38,8% para 16,5% da população, o 

México seguiu movimento inverso no mesmo intervalo, com elevação de 42,8% para 

45,2% (CEPALSTAT, 2024). A partir de 2014, contudo, os papéis se invertem: o México 

inicia processo de redução sustentada da pobreza, alcançando 28,6% em 2022, ao passo 

que o Brasil retoma trajetória ascendente, atingindo 24,4% em 2021, seu pico histórico 

na série, antes de recuar para 19,6% em 2022 (CEPALSTAT, 2024). Esse cruzamento de 

trajetórias sugere que a efetividade dos programas de transferência de renda não pode ser 

dissociada do contexto macroeconômico e institucional mais amplo em que estão 

inseridos. 

Quanto à desigualdade de renda, mensurada pelo Índice de Gini, o México 

registrou trajetória de melhora relativa entre 2006 (0,502) e 2022 (0,452), acompanhando 

de forma aproximada a tendência de queda observada na média latino-americana no 

mesmo período (CEPALSTAT, 2024). Não obstante, o país permanece entre as 

economias mais desiguais do continente: estima-se que aproximadamente 79% da riqueza 

nacional esteja concentrada nas mãos dos 10% mais ricos da população, posicionando o 

México entre os dez países latino-americanos de maior concentração de renda (Coneval, 

2023; Rios, 2023). Essa concentração é atribuída, em larga medida, à consolidação 

histórica de uma elite empresarial que se beneficiou dos processos de privatização e de 

abertura comercial promovidos a partir da década de 1980 (Rios, 2023). 

 

2.2 Formação histórica do Estado mexicano e a matriz institucional da política social 

 

A compreensão da trajetória contemporânea dos programas de transferência de 

renda no México pressupõe o resgate de sua formação histórico-institucional. Após a 

independência, proclamada em 1821, o país atravessou décadas de instabilidade territorial 

e política, marcadas por conflitos com a Espanha, a França e os Estados Unidos, estes 

últimos responsáveis pela anexação de vastas porções do território mexicano atuais 
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Califórnia, Arizona, Texas e Novo México. Diante da fragilidade nacional, consolidou-

se entre as elites dominantes o entendimento de que o desenvolvimento do país 

dependeria, simultaneamente, do estreitamento das relações mercantis com os Estados 

Unidos e da superação das estruturas fundiárias tradicionais, sobretudo daquelas 

vinculadas à Igreja e às comunidades rurais de subsistência (Santos, 2020). 

O período subsequente à ascensão de Porfírio Díaz, a partir de 1876, consolidou 

um arranjo político autoritário que, sob o discurso da estabilidade e da modernização, 

favoreceu a inserção mexicana como exportador de insumos primários para o mercado 

norte-americano. O aprofundamento das relações capitalistas no campo, contudo, 

intensificou os conflitos sociais que desaguariam na Revolução Mexicana de 1910, evento 

fundacional que, mesmo sem alterar de modo definitivo as estruturas de classe do país, 

imprimiu marcas duradouras em sua trajetória institucional: a reforma agrária, a 

nacionalização do petróleo, a consolidação do Partido Revolucionário Institucional (PRI) 

como partido de Estado e a incorporação de direitos sociais: trabalho, educação, terra e 

propriedade pública, ao texto constitucional de 1917 (Knight, 1990; Gilly, 1974; Roux; 

Gilly, 1996). 

A hegemonia do PRI, iniciada em 1920, sustentou-se por sete décadas mediante 

um pacto que combinava concessões sociais pontuais com a exclusão política das classes 

populares, garantida por mecanismos de clientelismo, coerção e, quando necessário, 

fraude eleitoral (Santos, 2020). O ápice desse arranjo corporativo verificou-se durante o 

governo de Lázaro Cárdenas (1934-1940), quando a nacionalização do petróleo e a 

reforma agrária consolidaram um modelo de desenvolvimento estabilizador que se 

manteve relativamente estável até o final da década de 1960, quando as guerrilhas urbanas 

e rurais, os impasses da industrialização substitutiva e o colapso cambial de 1982 

sinalizaram o esgotamento desse ciclo (Santos, 2020). 

Foi justamente na esteira da crise da dívida externa de 1982 que o México iniciou 

a adoção de práticas de orientação neoliberal, seguindo o que Pereira (2010) descreve 

como a “cartilha” de ajuste estrutural preconizada pelo Banco Mundial. Paradoxalmente, 

o crescimento econômico observado entre 1970 e 2010 produziu impacto reduzido sobre 

a pobreza, uma vez que a extrema pobreza oscilou, nesse intervalo, entre 25% e 18% da 

população (Pardo; Díaz, 2014; Yaschine, 1999). A elevação da taxa de juros norte-

americana, no final da década de 1970, reverteu o fluxo de capitais para os países latino-

americanos, provocando moratórias em cadeia: Chile, Argentina, México e, de forma não 
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declarada, o Brasil (Carvalho, 2020), episódio que evidenciou a fragilidade estrutural de 

economias dependentes da exportação de produtos primários e de capital externo volátil. 

A crise institucional do PRI tornou-se explícita nas eleições de 1988, marcadas 

por fraude reconhecida na apuração dos votos que consagrou a vitória de Carlos Salinas 

de Gortari sobre Cuauhtémoc Cárdenas (Morales, 2020). O episódio, relatado à época por 

meio da expressão “se cayó el sistema”, não representou apenas uma interrupção técnica 

na contagem eleitoral, mas o sintoma do declínio do regime político hegemônico que 

vigorava desde a Revolução (Santos, 2020). É nesse contexto de erosão de legitimidade 

que Gortari conduz um amplo processo de privatização e abertura econômica, criando, 

em 1989, o Programa Nacional de Solidaridad (Pronasol), primeira iniciativa relevante 

de combate à pobreza sob o novo paradigma neoliberal. 

 

2.3 Da focalização assistencial às transferências condicionadas: do Pronasol ao 

Progresa 

 

O Pronasol, embora apresentado oficialmente como instrumento de combate à 

pobreza e de promoção do desenvolvimento social, foi objeto de críticas contundentes 

quanto à sua real motivação, tendo emergido em um contexto de instabilidade política 

pós-eleitoral, com o propósito adicional de conter o descontentamento do campesinato e 

de recompor o prestígio governamental por meio de mecanismos clientelistas (Dias, 

2020). Lavinas (2015) reconhece, todavia, no Pronasol o embrião do primeiro programa 

mexicano de transferência de renda voltado ao alívio da pobreza extrema e da fome, 

associado a condicionalidades vinculadas à frequência escolar, ainda que estruturado, em 

sua concepção original, como iniciativa de caráter marcadamente top-down. 

Dois eventos concorrem, na década seguinte, para redefinir de forma definitiva a 

estratégia de inserção econômica mexicana: a assinatura do Tratado Norte-Americano de 

Livre Comércio (Nafta), em 1992, com vigência a partir de 1994, e a reformulação da 

legislação agrária que extinguiu a garantia constitucional do ejido, forma comunal de 

propriedade da terra consolidada desde a Revolução (Santos, 2020). Esses marcos 

evidenciam a ruptura definitiva do pacto revolucionário original, ao mesmo tempo em 

que consolidam a reorientação da inserção externa mexicana, cujo custo social se 

manifestou no aumento do desemprego, na aceleração inflacionária e na desvalorização 

da renda familiar (Audley et al., 2004). 
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As reformas de orientação neoliberal atingiram, igualmente, o campo educacional, 

sob influência direta do Banco Mundial, resultando na padronização curricular, na 

abertura do setor a capitais privados e na progressiva redução do investimento público 

em educação, sob a justificativa de que os recursos existentes eram mal geridos pelos 

próprios atores do sistema escolar (Tomasi et al., 1996; Aguilar, 2007). Essas reformas, 

aprofundadas nos governos posteriores, culminaram no confronto direto entre o Estado 

mexicano e o magistério nacional durante a reforma educativa de 2012-2013, marcada 

por episódios de repressão violenta a movimentos docentes, como o de Oaxaca em 2016 

(Batista et al., 2020; Pessotti, 2020). 

É nesse cenário de retração do Estado social e de reorientação neoliberal da 

economia que, em 1997, ainda sob o governo de Ernesto Zedillo, foi criado o Programa 

de Educación, Salud y Alimentación (Progresa), primeiro grande programa mexicano de 

transferência condicionada de renda, voltado ao atendimento de famílias em situação de 

extrema pobreza nas áreas rurais do país. Paradoxalmente, a viabilização orçamentária do 

Progresa foi obtida, em parte, mediante a redução de outras rubricas sociais: entre 1998 

e 1999, os orçamentos de alimentação, educação e saúde sofreram cortes de 10%, 6% e 

7%, respectivamente, cujos recursos realocados corresponderam a quase dois terços do 

crescimento total do novo programa (Jimenez Garcia, 2005). Tal contradição (criar um 

programa com condicionalidades em saúde e em educação ao mesmo tempo em que se 

reduzia o financiamento dessas mesmas áreas) acompanharia, como se discutirá adiante, 

toda a trajetória subsequente dos programas mexicanos de transferência de renda. 

 

3 METODOLOGIA 

 

A presente pesquisa adota abordagem qualitativa de natureza bibliográfica e 

documental, complementada por análise descritiva de séries históricas de indicadores 

socioeconômicos, o que permite conjugar a reconstituição do contexto histórico-

institucional dos programas mexicanos de transferência de renda com a verificação 

empírica de seus efeitos sobre a pobreza, a extrema pobreza e a desigualdade de renda. 

Trata-se, portanto, de pesquisa de caráter exploratório e descritivo (Gil, 2008), na medida 

em que busca sistematizar informações dispersas em fontes oficiais, documentos legais e 

literatura acadêmica nacional e internacional, sem pretensão de estabelecer relações 

causais de natureza econométrica. 
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O levantamento bibliográfico e documental foi conduzido com base nos 

pressupostos da Análise de Conteúdo de Bardin (2016), técnica que possibilita 

sistematizar, interpretar e categorizar informações qualitativas presentes em documentos 

oficiais, textos legais, relatórios institucionais e produção acadêmica, garantindo rigor 

analítico e coerência interpretativa. O procedimento seguiu as três etapas clássicas dessa 

técnica: a pré-análise, com a seleção e a organização do material documental relativo aos 

programas Progresa, Oportunidades, Prospera e Becas; a exploração do material, com 

a categorização temática dos conteúdos em eixos de elegibilidade, condicionalidade, 

cobertura e resultados; e o tratamento dos resultados, com a interpretação articulada às 

séries estatísticas oficiais. 

As fontes documentais primárias incluíram normativas oficiais mexicanas a 

exemplo das Reglas de Operación de cada programa, publicadas no Diario Oficial de la 

Federación, relatórios de avaliação do Consejo Nacional de Evaluación de la Política de 

Desarrollo Social (Coneval) e bases estatísticas da Comisión Económica para América 

Latina y el Caribe (CEPALSTAT). Como fontes secundárias, recorreu-se à literatura 

acadêmica nacional e internacional voltada à análise dos programas de transferência 

condicionada de renda no México, com destaque para estudos publicados em periódicos 

indexados nas áreas de política social, economia e saúde coletiva. 

A análise descritiva dos indicadores socioeconômicos baseou-se em séries 

históricas disponibilizadas pela CEPALSTAT (2025) e pelo Coneval, contemplando, para 

cada um dos três programas analisados  Oportunidades, Prospera e Becas, indicadores 

relativos a: I) saúde (mortalidade infantil, mortalidade materna, natalidade e cobertura 

pré-natal); II) educação (analfabetismo, matrícula e conclusão do ensino médio); e III) 

pobreza e desigualdade (população em situação de pobreza e extrema pobreza, por sexo 

do responsável pelo domicílio e por situação de ocupação laboral, Índice de Gini e 

variância logarítmica de renda). A escolha desses indicadores fundamenta-se na própria 

arquitetura das condicionalidades exigidas pelos programas mexicanos, o que permite 

avaliar em que medida os resultados observados guardam relação com os desenhos 

institucionais adotados em cada fase. 

A delimitação temporal do estudo foi de 997 a 2023 que corresponde ao intervalo 

compreendido entre a criação do Progresa e a consolidação do Becas para el Bienestar 

Benito Juárez, permitindo a observação de um ciclo completo de transformações 

institucionais nos programas mexicanos de transferência de renda, incluindo o período de 
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maior expansão (Oportunidades), o período de maior diversificação de componentes 

(Prospera) e o período de retração das condicionalidades sociais em favor de uma 

abordagem centrada exclusivamente na permanência escolar (Becas). 

Por fim, cabe registrar que a presente análise não tem por objetivo estabelecer 

inferências de causalidade estatística entre os programas de transferência de renda e a 

evolução dos indicadores sociais mexicanos, mas sim identificar padrões de associação e 

de coerência (ou incoerência) entre o desenho institucional dos programas e os resultados 

observados ao longo do tempo, em diálogo permanente com a literatura especializada 

sobre o tema. 

 

4 ANÁLISE E DISCUSSÃO 

 

Esta seção apresenta a análise da trajetória institucional dos três programas 

mexicanos de transferência condicionada de renda que sucederam ao Progresa: 

Oportunidades, Prospera e Becas, articulando a descrição de suas estruturas normativas 

às séries históricas de indicadores de saúde, educação, pobreza e desigualdade de renda 

observadas durante sua respectiva vigência. 

 

4.1 Programa de desarrollo humano oportunidades (2002-2014) 

 

Em 2002, já sob o governo de Vicente Fox primeiro presidente eleito fora dos 

quadros do PRI em sete décadas, o Progresa foi substituído pelo Programa de Desarrollo 

Humano Oportunidades, financiado conjuntamente pelo governo federal mexicano e pelo 

Banco Mundial, com o propósito declarado de aprimorar o atendimento das famílias 

beneficiárias e de fortalecer os mecanismos de transparência e de prestação de contas do 

programa (Amado; Cacciamali; Pamplona, 2020). A elegibilidade ao programa 

fundamentava-se em três critérios centrais: renda familiar per capita inferior à Linha de 

Bem-estar Mínimo; renda inferior à Linha de Verificação Permanente das Condições 

Socioeconômicas; e residência em áreas de alta concentração de pobreza extrema, 

combinando-se focalização geográfica e focalização por unidade familiar (Sedesol, 2013; 

Orozco; Hubert, 2005). 
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Quadro 1 – Síntese das características do Programa Oportunidades 

Característica Descrição 

Público-alvo População em 

situação de 

pobreza e de 

extrema pobreza 

Elegibilidade Combinação de 

focalização 

geográfica e 

índice de 

marginalização 

Condicionalidades Matrícula e 

frequência 

escolar; 

acompanhamento 

médico e 

nutricional 

Recadastramento A cada três anos 

de recebimento 

do benefício 

Valor do benefício (dez. 2013) Zona rural: $ 

868,03; zona 

urbana: $ 

1.216,68 (pesos 

mexicanos) 

Fonte: elaborado pelos autores com base em Amado, Cacciamali e Pamplona (2020) e Sedesol (2013). 

 

O crescimento da cobertura do Oportunidades permaneceu, contudo, aquém das 

expectativas: entre 2004 e 2014, o número de famílias atendidas passou de 

aproximadamente cinco milhões para pouco mais de seis milhões, ao passo que o 

investimento relativo ao Produto Interno Bruto (PIB) mexicano recuou 26,7% no mesmo 

período, não obstante o crescimento de 68% do PIB nacional (CEPAL, 2017). Esse 

descompasso entre a expansão econômica do país e a contração relativa do financiamento 

do programa constitui um primeiro indício da fragilidade fiscal estrutural que 

acompanharia toda a trajetória das transferências condicionadas mexicanas. 

No campo da saúde, a condicionalidade do Oportunidades exigia exames 

periódicos para jovens de até 19 anos, cumprimento do calendário vacinal para crianças 

de até cinco anos e acompanhamento pré-natal para gestantes (Moraes et al., 2018). Ainda 

assim, persistiram desigualdades regionais expressivas: estados como Tabasco e Puebla, 

de maior índice de marginalização, registraram taxas de mortalidade infantil superiores a 

14 óbitos por mil nascidos vivos, contra resultados sensivelmente melhores em estados 

de menor marginalização, como Sinaloa e Sonora (INEGI, 2015). A mortalidade materna, 

por sua vez, apresentou trajetória de deterioração entre 2003 e 2008 de 52,1 para 56,8 
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óbitos por cem mil nascidos vivos, com concentração expressiva de óbitos nos estados de 

Chiapas, Oaxaca e Guerrero e entre mulheres indígenas, grupo mais exposto a barreiras 

linguísticas, discriminação institucional e limitação de acesso ao sistema de saúde 

(México, 2015b). 

O investimento público mexicano em saúde permaneceu, durante todo o período 

do Oportunidades, abaixo do patamar mínimo de 6% do PIB recomendado pela 

Organização Mundial da Saúde (OMS) para países em desenvolvimento, com valores 

oscilando entre 5,4% e 6,1% do PIB (México, 2015). A crise financeira internacional de 

2008-2009, decorrente da crise do subprime norte-americano, impôs restrições adicionais 

ao gasto público mexicano, favorecendo a priorização orçamentária de infraestrutura e 

segurança pública em detrimento da saúde (México, 2015), o que ajuda a explicar a 

persistência de desigualdades regionais significativas nos indicadores de mortalidade 

infantil e materna. 

No campo educacional, a taxa de analfabetismo entre a população acima de 15 

anos recuou de 9,9% em 2002 para 6,3% em 2014, mantendo-se, contudo, disparidade 

persistente entre sexos 7,4% entre mulheres contra 5,1% entre homens no encerramento 

do programa e entre áreas rurais e urbanas, com taxas de 14,4% e 4,1%, respectivamente, 

em 2014 (Coneval, 2014; CEPALSTAT, 2025). A matrícula no ensino médio evoluiu de 

82,7% em 2002 para 97% em 2014, acompanhada de inversão relevante na composição 

por sexo: a partir de 2007, o contingente feminino matriculado passou a superar o 

masculino, tendência que se mantém até o encerramento do programa (CEPALSTAT, 

2025). Ainda assim, a taxa de conclusão do ensino médio entre jovens de 20 a 24 anos 

permaneceu inferior a 50% durante praticamente todo o período, variando entre 38,4% 

em 2002 e 49,9% em 2012 (Banco Mundial, 2014). 

O investimento público em educação, por sua vez, oscilou entre 4,7% e 5,3% do 

PIB ao longo do período, patamar inferior tanto à média da Organização para a 

Cooperação e Desenvolvimento Econômico (OCDE), de 6,1%, quanto ao de outras 

economias latino-americanas comparáveis, como Argentina (7,2%) e Chile (6,9%) 

(Oxford Business Group, 2015). A distribuição desses recursos revelou-se, ademais, 

regressiva: enquanto o ensino primário beneficiava majoritariamente a população de 

baixa renda, os níveis superiores de ensino concentravam-se entre as classes média e alta, 

limitando o potencial redistributivo do investimento educacional (Oxford Business 

Group, 2015; Perez, 2019). 
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Quanto aos indicadores de pobreza, o Oportunidades apresentou trajetória 

preocupante: a população em situação de pobreza, que era de 46,4% em 2002, chegou a 

recuar para 37,3% em 2006, seu melhor resultado, mas voltou a subir nos anos seguintes, 

encerrando o programa em 2014 praticamente no mesmo patamar inicial (45,2%). A 

extrema pobreza, por sua vez, ampliou-se de 10,4% para 13% no mesmo intervalo, de 

modo que, ao final do programa, 58,2% da população mexicana encontrava-se em 

situação de vulnerabilidade (CEPALSTAT, 2025). Esse retrocesso é amplamente 

atribuído aos efeitos da crise financeira internacional de 2008, que provocou contração 

de aproximadamente 6% do PIB mexicano em 2009, elevação do desemprego e pressão 

inflacionária sobre alimentos e energia, afetando de modo desproporcional as famílias de 

menor renda (Niño-Zarazúa, 2011). 

 

Tabela 1 – Indicadores selecionados ao final do Programa Oportunidades (2002 e 2014) 

Indicador 2002 2014 

População em situação de pobreza (%) 46,4 45,2 

População em extrema pobreza (%) 10,4 13,0 

Taxa de analfabetismo, +15 anos (%) 9,9 6,3 

Investimento público em saúde (% PIB) 5,8 5,4 

Investimento público em educação (% PIB) 5,1 5,3 

Índice de Gini 0,505 0,502 

Fonte: elaborado pelos autores com base em CEPALSTAT (2025), Coneval (2014) e México (2015). 

 

O Índice de Gini mexicano acompanhou de perto essa deterioração: partindo de 

0,505 em 2002, patamar já superior à média latino-americana da época (0,524), no sentido 

de maior igualdade, o indicador registrou o salto mais expressivo da série entre 2006 e 

2008 (de 0,499 para 0,513), refletindo diretamente o impacto da crise do subprime sobre 

a distribuição de renda mexicana. Ao final do Oportunidades, em 2014, o país já 

apresentava Índice de Gini pior do que a média regional (0,502 contra 0,471), invertendo 

a posição relativa observada no início do programa (CEPALSTAT, 2025). Segundo o 

Fundo Monetário Internacional (FMI, 2019), a combinação entre as transferências do 

próprio Oportunidades, o fortalecimento do mercado de trabalho e o aumento da renda 

laboral foram os três fatores que permitiram alguma melhora pontual do indicador entre 

2008 e 2012, ainda que insuficiente para reverter a tendência de médio prazo. 

Um aspecto relevante do desenho do Oportunidades residia na priorização das 

mulheres como titulares do benefício, herdada do Progresa, o que produziu efeitos 



 14  TRAJETÓRIA HISTÓRICA E INSTITUCIONAL DOS PROGRAMAS DE TRANSFERÊNCIA CONDICIONADA DE RENDA NO MÉXICO: DO PROGRESA AO BECAS BENITO 

JUÁREZ (1997-2023) 
 

 

Veredas do Direito, v.23, e238022 – 2026 

 

observáveis sobre a desigualdade de gênero na incidência da pobreza: em 2002, os 

domicílios chefiados por homens registravam 46,7% de pobreza contra 43,9% nos 

chefiados por mulheres, diferença que se manteve, embora reduzida, até 2014 (45,6% 

contra 43,6%) (CEPALSTAT, 2025). Barber e Gertler (2009) reconhecem que essa 

focalização de gênero fortaleceu a posição das mulheres no processo decisório familiar 

relativo à saúde e à educação dos filhos, ainda que parte da literatura aponte o risco de o 

programa reforçar, simultaneamente, estereótipos tradicionais de gênero ao atribuir 

exclusivamente às mulheres a responsabilidade pelo cuidado familiar. 

 

4.2 Programa de Inclusión Social Prospera (2014-2018) 

 

Em 2014, já sob o governo de Enrique Peña Nieto, o Oportunidades foi substituído 

pelo Programa de Inclusión Social Prospera, cujo desenho ampliou o escopo das 

condicionalidades para quatro dimensões: saúde, educação, alimentação e conexão. O 

componente educacional foi o que sofreu a mudança mais substantiva, sendo estendido 

ao ensino superior mediante bolsas educacionais, apoio para material escolar e subsídio 

ao transporte estudantil (Flores, 2023). O programa passou a operar sob dois regimes de 

apoio com e sem corresponsabilidade, conforme a capacidade local de oferta de serviços 

de saúde e de educação, e incorporou o componente de conexão, voltado à inclusão 

produtiva, laboral e financeira dos beneficiários (CEPAL, 2020). 

 

Quadro 2 – Síntese das características do Programa Prospera 

Característica Descrição 

Público-alvo Famílias em pobreza e extrema pobreza, com prioridade a crianças, 

adolescentes e gestantes 

Elegibilidade Focalização geográfica, socioeconômica e índice de bem-estar 

Condicionalidades Frequência escolar; acompanhamento médico e nutricional; 

capacitação produtiva 

Recadastramento Avaliação periódica a cada três ou quatro anos 

Valor do benefício (2018) Zona rural: $ 950 a $ 1.600; zona urbana: $ 1.100 a $ 1.800 (pesos 

mexicanos/mês) 

Fonte: elaborado pelos autores com base em Coneval (2019) e CEPAL (2020). 

 

Os resultados em saúde revelam avanços modestos: a mortalidade infantil recuou 

de 14,4 para 12,7 óbitos por mil nascidos vivos entre 2014 e 2018, movimento associado 

por Serván-Mori et al. (2019) à expansão das transferências vinculadas a consultas pré-
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natais e à participação em ações educativas de saúde. O Prospera Digital, lançado em 

2014 em cinco estados: Chiapas, Guanajuato, Hidalgo, Estado de México e Puebla, 

buscou ampliar esse alcance por meio do envio de mensagens de texto sobre cuidados 

pré-natais a aproximadamente três mil gestantes, iniciativa cuja efetividade foi limitada, 

em parte, pela elevada taxa de analfabetismo entre mulheres das classes mais pobres e 

pela ausência de focalização em estados historicamente mais vulneráveis, como Guerrero 

e Oaxaca. 

 

Tabela 2 – Taxa de mortalidade infantil e taxa bruta de natalidade no México (2014-2018) 

Indicador 2014 2015 2016 2017 2018 

Mortalidade infantil (óbitos/mil nasc. vivos) 14,4 14,0 13,5 13,1 12,7 

Natalidade (nascimentos/mil hab.) 19,0 18,2 17,7 17,2 17,0 

Fonte: elaborado pelos autores com base em CEPALSTAT (2025). 

 

A mortalidade materna recuou de 38,7 para 34,6 óbitos por cem mil nascidos vivos 

entre 2014 e 2018, patamar ainda inferior à média latino-americana (CEPALSTAT, 

2025). Serván-Mori (2025a) associa a instabilidade observada entre 2015 e 2016 à 

fragmentação persistente do sistema de saúde mexicano, caracterizado pela coexistência 

de múltiplos subsistemas com regras de acesso e fontes de financiamento distintas, o que 

dificulta a coordenação do cuidado materno-infantil e reproduz desigualdades regionais 

de atendimento. A cobertura pré-natal, por sua vez, retrocedeu de 94,3% em 2015 para 

89,8% em 2018, pior resultado entre os países latino-americanos comparados, atrás de 

Costa Rica, Uruguai e Peru, fenômeno que estudos de campo relacionam a práticas 

discriminatórias e barreiras de acesso enfrentadas por mulheres indígenas e adolescentes 

grávidas nas unidades vinculadas ao programa (Abarbanell, 2020; Hayer et al., 2024; 

Serván-Mori et al., 2025). 

No campo nutricional, apesar da criação paralela do Programa Nacional México 

Sin Hambre (2014-2018), estruturado em cinco pilares voltados à eliminação da fome e 

à redução da desnutrição infantil, os resultados permaneceram aquém das metas: segundo 

o Coneval (2019), apenas 12,5% dos indicadores do programa alcançaram a meta 

estabelecida até 2018, com persistência de índices de desnutrição crônica superiores a 

30% entre crianças menores de cinco anos nos estados de Oaxaca, Chiapas e Guerrero. O 

investimento público em saúde, no encerramento do Prospera, atingiu o menor patamar 

da série histórica iniciada em 2003 (5,4% do PIB), o que corrobora a hipótese de que o 
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desinvestimento público estrutural, e não apenas falhas de desenho programático, limitou 

a efetividade das condicionalidades de saúde do programa. 

No campo educacional, a taxa de analfabetismo recuou discretamente de 6,3% 

para 5,7% entre 2014 e 2018, com maior redução relativa entre mulheres. A matrícula no 

ensino médio, contudo, retrocedeu ligeiramente no período de 96,7% para 92% entre 

homens e de 97,3% para 93,8% entre mulheres, e a taxa de conclusão do ensino médio 

entre jovens de 20 a 24 anos, embora tenha avançado de 51,4% para 57,6%, permaneceu 

distante da universalização (CEPALSTAT, 2025). Marquez-Padilla, Parker e Vogl (2025) 

atribuem parte dessas limitações à baixa qualidade das telessecundárias frequentadas por 

jovens rurais e indígenas, bem como às múltiplas desvantagens sobrepostas: pobreza 

extrema, barreiras linguísticas e responsabilidades familiares precoces, enfrentadas por 

esse público. O investimento público em educação, por fim, recuou de 5,4% para 4,3% 

do PIB entre 2014 e 2018, movimento atribuído por Amado, Cacciamali e Pamplona 

(2020) e pelo Centro de Investigación en Política Pública (IMCO, 2022) à política de 

consolidação fiscal e à priorização de outros setores, como o de hidrocarbonetos, em 

detrimento da educação e da saúde. 

Em contraste com os resultados modestos em saúde e educação, o Prospera 

obteve desempenho relativamente mais favorável nos indicadores de pobreza e de 

desigualdade de renda. A população em situação de pobreza recuou de 45,2% para 35,5% 

entre 2014 e 2018, e a extrema pobreza, de 13% para 7,7% (CEPALSTAT, 2025). O 

Índice de Gini nacional caiu de 0,503 para 0,464 no período, com redução observada tanto 

em áreas rurais (de 0,450 para 0,423) quanto em áreas urbanas (de 0,478 para 0,446), 

tendência corroborada pela redução da variância logarítmica de renda, de 1,0 para 0,8 

(CEPALSTAT, 2025). Cecchini, Villatoro e Mancero (2021) atribuem essa melhora à 

combinação entre a expansão das transferências condicionadas e o aumento real do 

salário-mínimo mexicano, ainda que os reajustes mais expressivos deste último tenham 

ocorrido apenas após o encerramento do Prospera, a partir de 2018 (Munguia; Lovera, 

2024). 

 

Tabela 3 – Indicadores de pobreza e desigualdade ao final do Programa Prospera (2014 e 2018) 

Indicador 2014 2018 

População em situação de pobreza (%) 45,2 35,5 

População em extrema pobreza (%) 13,0 7,7 

Índice de Gini (nacional) 0,503 0,464 
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Indicador 2014 2018 

Variância logarítmica de renda 1,0 0,8 

Investimento público em saúde (% PIB) 5,5 5,4 

Investimento público em educação (% PIB) 5,4 4,3 

Fonte: elaborado pelos autores com base em CEPALSTAT (2025) e IMCO (2022). 

 

Assim como observado durante o Oportunidades, o Prospera manteve as 

mulheres como titulares preferenciais do benefício, produzindo efeito redistributivo de 

gênero mais nítido do que nos indicadores de saúde e de educação: em 2018, os domicílios 

chefiados por homens registravam 35,9% de pobreza contra 34,2% nos chefiados por 

mulheres, com diferença ainda mais expressiva na extrema pobreza (8,1% contra 6,6%). 

Moyado Flores (2019) pondera, contudo, que essa focalização de gênero pode ter 

contribuído, em contrapartida, para a maior incidência relativa de pobreza entre 

domicílios chefiados por homens, na medida em que fatores estruturais como a 

informalidade laboral afetam de modo distinto homens e mulheres nas dinâmicas 

familiares de pobreza. 

 

4.3 Programa de Becas para el Bienestar Benito Juárez (2019-2023) 

 

A posse de Andrés Manuel López Obrador, em janeiro de 2018, inaugurou 

reorientação significativa na política social mexicana, com a criação, em 2019, do 

Programa de Becas de Educación Básica para el Bienestar Benito Juárez (Becas), sob 

gestão da Coordinación Nacional de Becas para el Bienestar Benito Juárez (CNBBBJ), 

vinculada à Secretaría de Educación Pública (SEP). Diferentemente de seus 

antecessores, o Becas concentrou-se exclusivamente na dimensão educacional, 

prescindindo de condicionalidades explícitas em saúde e em nutrição, sob o argumento 

de simplificar o acesso ao benefício e de eliminar barreiras burocráticas à permanência 

escolar das populações mais vulneráveis (Flores, 2023). 
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Quadro 3 – Síntese das características do Programa Becas Benito Juárez 

Modalidade Público-alvo Valor 

mensal 

(pesos) 

Educação Básica Famílias com filhos matriculados em 

escolas públicas de áreas prioritárias 

$ 800 a 

$ 1.000 

Educação Média Superior (Beca Universal) Estudantes de escolas públicas de 

ensino médio superior 

$ 950 

Educação Superior (Jóvenes Escribiendo el 

Futuro) 

Estudantes de graduação em situação de 

pobreza ou vulnerabilidade 

$ 2.575 

Fonte: elaborado pelos autores com base no Diario Oficial de la Federación (2019) e México (2025). 

 

Em 2023, o Becas atendia aproximadamente 12,2 milhões de estudantes, da pré-

escola à pós-graduação (México, 2025). A ausência de condicionalidades sanitárias, 

todavia, não impede a análise da evolução dos indicadores de saúde no período, uma vez 

que estes seguem refletindo as condições estruturais da população beneficiária. A 

mortalidade infantil recuou de 12,2 para 11 óbitos por mil nascidos vivos entre 2019 e 

2022, ao passo que a Organização Pan-Americana da Saúde (OPAS, 2024) registra queda 

de 43,9% na mortalidade infantil mexicana entre 2000 e 2021, acompanhada da 

ampliação da rede hospitalar pública de 332 para 722 unidades. A substituição do Seguro 

Popular de Salud pelo Instituto de Salud para el Bienestar (Insabi), em 2020, contudo, 

provocou redução na cobertura do seguro público que afetou desproporcionalmente 

populações indígenas e rurais, nas quais a mortalidade infantil chegou a aumentar 30% 

(OPAS, 2024). 

A mortalidade materna, por sua vez, subiu de 58 para 59,1 óbitos por cem mil 

nascidos vivos entre 2019 e 2020, elevação atribuída por Mendez et al. (2024) à pandemia 

de covid-19, responsável direta por 22,9% dos óbitos maternos do período, tanto pela 

redução do acesso a cuidados pré-natais e pós-parto durante o isolamento social quanto 

pelo agravamento de comorbidades preexistentes, como diabetes, hipertensão e 

obesidade. A cobertura pré-natal também recuou, de 89,6% para 87,8% entre 2019 e 

2020, o pior resultado de toda a série histórica desde 2012, com recuperação gradual 

esperada a partir de 2021, mediante investimento da ordem de US$ 350 milhões em 

serviços neonatais anunciado pelo Banco Interamericano de Desenvolvimento (BID, 

2024). 
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Tabela 4 – Taxa de natalidade no México durante o Programa Becas (2019-2023) 

Indicador 2019 2020 2021 2022 2023 

Natalidade (nascimentos/mil hab.) 16,9 16,6 16,4 16,0 15,7 

Fonte: elaborado pelos autores com base em CEPALSTAT (2025). 

 

No campo educacional, o Becas conviveu com o efeito disruptivo da pandemia de 

covid-19 sobre o sistema escolar mexicano: mais de 1,5 milhão de estudantes deixaram 

de frequentar a escola entre os ciclos letivos 2018-2019 e 2023-2024, sobretudo nos níveis 

de educação básica e média superior (Reuters, 2024). A taxa de analfabetismo, ainda 

assim, recuou de 5,3% para 4,9% entre 2020 e 2022, com redução concentrada nas áreas 

rurais (de 12,3% para 10,4%). A matrícula no ensino médio, contudo, retrocedeu de 

74,3% para 68,9% no mesmo período, e a taxa de conclusão do ensino médio permaneceu 

praticamente estagnada em 2023 (Coneval, 2024). O investimento público em educação, 

por sua vez, situou-se em torno de 4,5% do PIB entre 2014 e 2020, patamar inferior à 

média da OCDE (5,1%), com cortes da ordem de US$ 12 bilhões entre 2018 e 2020, que 

afetaram inclusive programas correlatos, como o de creches subsidiadas para mães 

trabalhadoras, substituído por transferências diretas de menor custo fiscal e alvo de 

críticas do Coneval e do Fundo das Nações Unidas para a Infância (Unicef, 2024) quanto 

à redução da cobertura e à dificuldade de fiscalização da qualidade dos serviços 

contratados diretamente pelas famílias. 

É nos indicadores de pobreza e de desigualdade, contudo, que o Becas registra os 

resultados mais expressivos do período analisado. Segundo o Banco Mundial (2025), a 

população mexicana em situação de pobreza recuou de 35,5% em 2018 para 28,6% em 

2022, e a extrema pobreza, de 7,7% para 6,2% no mesmo intervalo, mesmo considerando 

o retrocesso pontual provocado pela pandemia em 2020. O Coneval (2024) atribui parte 

relevante desse resultado ao expressivo reajuste do salário-mínimo mexicano, que mais 

do que dobrou entre 2018 e 2024, somado à contribuição do próprio Becas na 

permanência escolar de mais de dez milhões de estudantes e no alívio da carga financeira 

familiar. 

 

Tabela 5 – Indicadores de pobreza e desigualdade ao final do Programa Becas (2018 e 2022) 

Indicador 2018 2022 

População em situação de pobreza (%) 35,5 28,6 

População em extrema pobreza (%) 7,7 6,2 

Índice de Gini (nacional) 0,464 0,442 
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Indicador 2018 2022 

Variância logarítmica de renda 0,80 0,75 

Fonte: elaborado pelos autores com base em CEPALSTAT (2025) e Banco Mundial (2025). 

 

O Índice de Gini nacional recuou de 0,464 para 0,442 entre 2018 e 2022, 

movimento associado por dados da OCDE (2024) ao reajuste real do salário-mínimo e à 

expansão de programas sociais, em 2022, aproximadamente 34% dos domicílios 

mexicanos recebiam algum tipo de benefício público, seis pontos percentuais a mais do 

que em 2018. A estabilidade da variância logarítmica de renda no mesmo período (de 

0,80 para 0,75), contudo, sugere que a melhora do Índice de Gini refletiu, sobretudo, o 

incremento de renda nas faixas inferiores da distribuição, sem alteração substantiva na 

dispersão geral da renda entre os demais estratos sociais. Segundo dados da revista Forbes 

(2025), cerca de 80% da riqueza mexicana permanecia concentrada nas mãos de 10% da 

população, o que evidencia os limites estruturais da redução da desigualdade obtida por 

meio de transferências monetárias dissociadas de reformas mais profundas na estrutura 

de propriedade e de renda do país. 

Com o fim das condicionalidades de saúde e de nutrição herdadas do Prospera, o 

Becas também alterou o critério de titularidade do benefício, que deixou de priorizar as 

mulheres como responsáveis financeiras do domicílio, passando a considerar o próprio 

estudante ou seu responsável legal. Ainda assim, os domicílios chefiados por mulheres 

continuaram a registrar os melhores resultados relativos de pobreza e de extrema pobreza, 

embora com diferença decrescente em relação aos domicílios chefiados por homens de 

2,6 pontos percentuais em 2020 para 2,4 pontos percentuais em 2022, na pobreza geral, e 

de 2,6 para 1,2 pontos percentuais na extrema pobreza (CEPALSTAT, 2025). 

 

4.4 Síntese comparativa: continuidades e rupturas na trajetória mexicana (2002-

2023) 

 

A leitura conjunta dos três ciclos programáticos analisados revela um padrão 

recorrente na experiência mexicana de transferência condicionada de renda: os 

indicadores de pobreza monetária e de desigualdade de renda tenderam a responder de 

forma mais consistente às transferências do que os indicadores de saúde e de educação, 

cuja efetividade permaneceu condicionada, e por vezes, comprometida pelo nível de 

investimento público nessas áreas. Enquanto o Oportunidades conviveu com estagnação 
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da pobreza e piora da desigualdade, fortemente influenciadas pela crise financeira 

internacional de 2008, o Prospera e, sobretudo, o Becas lograram reduções mais 

expressivas da pobreza e da extrema pobreza, acompanhadas de melhora, ainda que 

modesta, do Índice de Gini. 

Esse padrão sugere que a efetividade das transferências condicionadas de renda 

no México esteve menos associada ao desenho específico de cada programa do que à 

conjuntura macroeconômica mais ampla em especial ao comportamento do salário-

mínimo e do mercado de trabalho formal na qual cada ciclo se inseriu. A literatura 

consultada é convergente nesse diagnóstico: tanto Cecchini, Villatoro e Mancero (2021) 

quanto o próprio Fundo Monetário Internacional (FMI, 2019) atribuem parte substancial 

da melhora distributiva observada a partir de 2014 à combinação entre transferências 

monetárias e recuperação do salário-mínimo real, e não exclusivamente ao desenho das 

condicionalidades programáticas. 

Em contrapartida, a trajetória do investimento público em saúde e em educação 

revela padrão de desinvestimento recorrente, observável desde a própria criação do 

Progresa em 1997, quando a expansão do programa foi financiada, em parte, pela redução 

dos orçamentos setoriais de saúde e de educação até a consolidação do Becas, cuja opção 

por prescindir de condicionalidades sociais coincidiu com novos cortes orçamentários na 

área educacional entre 2018 e 2020. Essa contradição estrutural, o financiamento de 

programas com condicionalidades em saúde e em educação mediante a redução do 

investimento nessas mesmas áreas, permite compreender por que os indicadores de 

mortalidade infantil, mortalidade materna, cobertura pré-natal, analfabetismo e conclusão 

do ensino médio registraram avanços mais tímidos e irregulares do que os indicadores de 

pobreza monetária ao longo de todo o período analisado. 

A permanência das mulheres como titulares preferenciais do benefício, adotada 

desde o Progresa e mantida até o Prospera, constitui outro elemento de continuidade 

institucional relevante, associado a efeitos positivos, ainda que modestos, sobre a 

autonomia econômica feminina e sobre a redução da pobreza em domicílios chefiados 

por mulheres. A ruptura promovida pelo Becas nesse critério, somada ao abandono das 

condicionalidades de saúde e de nutrição, representa a transformação mais substantiva de 

todo o ciclo institucional analisado, com efeitos ainda não plenamente mensuráveis sobre 

a equidade de gênero na política social mexicana de combate à pobreza. 
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5 CONSIDERAÇÕES FINAIS 

 

Este artigo teve como objetivo analisar a trajetória histórica e institucional dos 

programas mexicanos de transferência condicionada de renda entre 1997 e 2023, do 

Progresa ao Becas para el Bienestar Benito Juárez, buscando identificar continuidades 

e rupturas em sua relação com os indicadores de pobreza, extrema pobreza e desigualdade 

de renda. A reconstituição do contexto histórico mexicano evidenciou que a adoção desse 

modelo de política social não pode ser dissociada da trajetória de formação do Estado 

nacional, marcada pela hegemonia de sete décadas do Partido Revolucionário 

Institucional, pela guinada neoliberal iniciada nos anos 1980 e pela integração econômica 

com os Estados Unidos consolidada pelo Tratado Norte-Americano de Livre Comércio. 

A análise dos três ciclos programáticos revelou um padrão de assimetria entre os 

resultados obtidos em diferentes dimensões da política social: os indicadores de pobreza 

monetária e de desigualdade de renda tenderam a responder de forma mais consistente às 

transferências condicionadas, sobretudo a partir de 2014, ao passo que os indicadores de 

saúde e de educação permaneceram condicionados por um padrão recorrente de 

desinvestimento público, que acompanhou toda a trajetória analisada, desde a própria 

gênese do Progresa até a consolidação do Becas. Essa contradição estrutural, programas 

com condicionalidades em saúde e em educação financiados, em alguma medida, pela 

redução do investimento público nessas mesmas áreas, permite compreender por que os 

avanços em mortalidade infantil e materna, cobertura pré-natal, analfabetismo e 

conclusão do ensino médio foram, de modo geral, mais tímidos e irregulares do que os 

avanços observados na redução da pobreza monetária. 

Os objetivos específicos delineados foram integralmente atendidos: o contexto 

histórico e institucional que antecedeu e condicionou a criação dos programas mexicanos 

foi reconstituído na segunda seção do artigo; a evolução institucional do Oportunidades, 

do Prospera e do Becas foi descrita em detalhe na quarta seção, contemplando 

elegibilidades, condicionalidades e públicos-alvo; os indicadores de saúde, educação, 

pobreza e desigualdade associados a cada programa foram analisados a partir de dados 

oficiais da CEPALSTAT e do Coneval; e a discussão crítica dos limites e dos avanços da 

experiência mexicana foi conduzida ao longo de toda a análise, à luz da literatura 

especializada nacional e internacional. 
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Entre as principais conclusões, destaca-se que a efetividade dos programas 

mexicanos de transferência condicionada de renda esteve mais associada à conjuntura 

macroeconômica mais ampla, em particular ao comportamento do salário-mínimo real e 

do mercado de trabalho formal, do que ao desenho específico de cada ciclo programático. 

A ruptura mais substantiva de todo o período analisado ocorreu com a criação do Becas, 

ao romper com a lógica multidimensional de condicionalidades em saúde, educação e 

nutrição consolidada desde o Progresa, concentrando o programa exclusivamente na 

permanência escolar e alterando o critério histórico de titularidade feminina do benefício. 

Como limitação do presente estudo, cabe registrar que a análise se restringiu a 

dados secundários de natureza descritiva, não permitindo o estabelecimento de relações 

de causalidade estatística entre os programas e os indicadores observados. Sugere-se, para 

pesquisas futuras, a realização de estudos que explorem, por meio de técnicas 

econométricas de avaliação de impacto, os efeitos diferenciados de cada desenho 

programático sobre subgrupos populacionais específicos, como populações indígenas, 

rurais e domicílios chefiados por mulheres, de modo a aprofundar a compreensão dos 

mecanismos causais subjacentes aos padrões descritivos aqui identificados. 

Por fim, a trajetória mexicana analisada neste artigo oferece uma lição de caráter 

mais geral para o debate latino-americano sobre política social: programas de 

transferência condicionada de renda, por mais bem desenhados que sejam em sua 

arquitetura de elegibilidades e condicionalidades, dificilmente produzirão efeitos 

estruturais duradouros sobre a pobreza e a desigualdade quando dissociados de políticas 

macroeconômicas de valorização do trabalho e de investimento público sustentado em 

saúde e em educação. A experiência do México, entre o Progresa e o Becas, ilustra de 

forma paradigmática esse limite. 
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